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          CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 3231-1518

PROCESSO CEE Nº: 1.391/87 – Reautuado em 10-10-95

INTERESSADO
  : Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis

ASSUNTO

  : Alteração Regimental

RELATORA

  : Consª. Frances Guiomar Rava Alves

PARECER CEE Nº   : 04/1996          CETG         Aprovado em 24-01-96

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis, mantido pela Fundação Educacional desse Município, encaminha a este Conselho, para aprovação, proposta de alteração dos artigos n° 5°, 17,24, 55, 58, 105, 141 e 142 e exclusão dos artigos n° 57 e 67 de seu texto regimental.

As alterações a serem introduzidas no Regimento da Escola foram aprovadas pela Congregação, em reunião realizada aos 18 de setembro de 1995, conforme cópia da data anexada aos autos.

1.2 APRECIAÇÃO
O requerimento em vigor do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis foi aprovado pelo Parecer CEE n° 604/88 e alterado pelos Pareceres CEE n° 1.282/92, 1.496/92 e 675/94.

A proposta ora encaminhada, apresentada em quadro comparativo contendo de um lado o texto em vigor e do outro o texto proposto, nos termos do disposto no item II, do artigo 2° da CEE n° 04/89, consiste:

	TEXTO EM VIGOR
	TEXTO PROPOSTO

	Art. 25 – O Conselho  Departamental reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou a pedido de um terço de seus membros, sendo presidido pelo Diretor, salvo nos casos previstos no inciso VII do item 1 do artigo 24, em que a situação do mesmo estiver sendo discutida, sendo então a presidência confiada ao seu substituto
	 Art. 25 – IDEM

	§ 1° - O Conselho Departamental se instalará validamente em reunião com a presença mínima de metade mais um dos membros e suas decisões serão sempre tomadas pelo voto de maioria absoluta.
	§ 1° - IDEM

	§ 2° - De todas as reuniões do Conselho Departamental será lavrada a ata Circunstanciada pelo Secretário do IMESA.
	§ 2° - Se, ao fim de quinze minutos, a partir do horário determinado para o inicio da reunião, não houver número para a deliberação em primeira convocação, o Conselho Departamental reunir-se-á em segunda, se assim dispuser o ato da convocação.

	§ 3° - Só será permitida a presença de pessoa estranha às reuniões do Conselho Departamental, mediante prévia deliberação do próprio Conselho.
	§ 3° - Decorridos quinze minutos, sem que haja quorum para deliberar, será registrada ocorrência em termo lavrado no livro de atas, devendo ser mencionados os nomes dos membros do Conselho Departamental ausentes.

	§ 4° - O Presidente do Conselho Departamental, além do seu próprio, terá o voto de qualidade.
	§ 4° - De todas as reuniões do Conselho Departamental será lavrada ata circunstanciada pelo Secretário do IMESA.

	§ 5° - Das reuniões lavradas atas em seu livro próprio, ou datilografadas em papel timbrado do IMESA, encadernadas ao final do ano.
	§ 5° - Só será permitida a presença de pessoa estranha às reuniões do Conselho Departamental, mediante prévia deliberação do próprio Conselho.

	§ 6° - A votação será secreta, quando a maioria assim o decidir.
	§ 6° - O Presidente do Conselho Departamental, além do seu próprio, terá o voto de qualidade.

	
	§ 7° - As atas das reuniões serão lavradas em livro próprio, ou datilografadas em papel timbrado do IMESA, encadernadas ao final do ano.

	
	§ 8° - A votação será secreta, quando a maioria assim o decidir.

	Art. 5° - A Diretoria será constituída de um Diretor nomeado pelo Presidente da Fundação na forma prevista pelo Estatuto da FEMA, resultante da escolha de um nome entre os indicados pelos membros da Congregação através de lista tríplice. Esta lista será composta de 03 professores eleitos pela Congregação em 03 escritinuos sucessivos até trinta dias antes do término dos mandatos.
	Art. 5° - IDEM

	Art. 17

Parágrafo único: Decorridos quinze minutos, sem que haja quorum para deliberar, será registrada a ocorrência em termo lavrado no livro de atas, devendo ser mencionados os nomes dos membros da Congregação ausentes.
	Art. 17

§ 1° - Decorridos quinze minutos, sem que haja quorum para deliberar, será registrada a ocorrência em termo lavrado no livro de atas, devendo ser mencionados os nomes dos membros da Congregação ausentes.

	
	§ 2° - A ausência do membro da Congregação a três reuniões consecutivas, sem justa causa, será havida como ausência, a critério do Presidente da Congregação.

	Art. 24 – Compete ao Conselho Departamental:

1- Na área administrativa:

II – Apreciar em sua reunião de outubro de cada anos o orçamento anual da Instituição, para aplicação do ano seguinte, a fim de encaminhá-lo com seu parecer para deliberação do Conselho de Curadores;
	Art. 24 – Compete ao Conselho Departamental:

1- Na área administrativa:

II – Apreciar em sua reunião de agosto de cada ano, o orçamento anual da Instituição, para aplicação no ano seguinte, a fim de encaminhá-lo com seu parecer para deliberação do Conselho de Curadores;

	Art. 55 – Os currículos plenos dos cursos de graduação são constituídos de:
	Art. 55 – IDEM

	§ 1° - Integram obrigatoriamente, os currículos plenos as disciplinas: Estudos de Problemas Brasileiros e Educação Física.
	§ 1° - Integra obrigatoriamente, os currículos plenos a disciplina Educação Física.

	§ 2° - As horas-aula destinadas a Estudos de Problemas Brasileiros e Educação Física, no caso do § 1°, serão acrescidas à carga horária mínima.
	§ 2º - As horas-aula destinadas à Educação Física, no caso do § 1° serão acrescidas à carga horária mínima.

	Art. 57 – A disciplina Estudos de Problemas Brasileiros está ministrada, em caráter obrigatório, em todos os cursos num mínimo de 60 (sessenta) horas-aula, em um ano letivo.
	Art. 57 – EXCLUIDO

	Art. 58 – A Educação Física será desenvolvida nos cursos, do IMESA compreendendo 128 (cento e vinte oito) horas-aula em duas sessões semanais no curso de Ciências com Habilitação em Matemática e 180 (cento e oitenta) horas-aula no curso de Tecnologia de Processamento de dados, sendo formadas com 50 (cinqüenta) alunos, no máximo, do mesmo sexo.
	Art. 58 – As atividades de Educação Física, serão organizadas para o IMESA, como um todo, independentemente do curso do aluno.

	§ 1° - As atividades de Educação  Física, serão organizadas para o IMESA, como um todo, independentemente do curso do aluno.
	Parágrafo único: A dispensa de Educação Física obedecerá às disposições legais em vigor.

	§ 2° - A dispensa de Educação Física obedecerá as disposições legais em vigor.
	

	Art. 67 – Em caso de empate entre os candidatos colocados em último lugar da classificação, quando da convocação para a matrícula terá preferência aquele que houver obtido a maior média em língua Portuguesa e Literatura Brasileira. Persistindo o empate, a preferência será daquele que houver obtido a maior média em Matemática. Se permanecer o empate, terá a preferência o mais idoso.
	Art. 67 – EXCLUÍDO

	Art. 105 – Ao aluno que deixar de comparecer a uma prova da série será concedida prova substitutiva e ou repositiva (01 por semestre), desde que a requeira. Ao requerimento deverá ser anexado o comprovante do pagamento da quantia devida pela realização da prova.
	Art. 105 – O aluno que deixar de comparecer a uma prova da série, deverá requerer prova repositiva (uma por semestre e uma por disciplina), ou, quando desejar substituir uma das notas, deverá requerer prova substitutiva (uma por semestre e uma por disciplina). Ao requerimento deverá ser anexado o comprovante do pagamento da quantia devida pela realização da prova.

	§ 1° - A prova substitutiva e ou repositiva será realizada em período previsto no Calendário Escolar.
	§ 1° - IDEM

	§ 2° - A data para a entrega das notas referentes às avaliações do 1° e 2° semestres será prevista no Calendário Escolar.
	§ 2° - IDEM

	
	§ 3° - O conteúdo a ser avaliado nas provas repositivas e/ou substitutivas, ficará a critério do professor.

	
	§ 4° - A nota que o aluno obtiver na prova repositiva e/ou substitutiva  permanecerá, invalidando a anterior.

	
	§ 5° - Caso o aluno efetue o requerimento e não compareça à prova, permanecerá a nota anterior.

	Art. 141 – O Conselho Departamental aprovará as indicações de alunos regulares para exercer funções de monitores feitas pelos Departamentos.
	Art. 141 – IDEM

	§ 3° - Serão requisitados para a indicação do monitor ter sido aluno aprovado sempre em exame e revelar qualidade para o magistério, além de não ter sofrido qualquer penalidade disciplinar.
	§ 3° - Serão requisitos para a indicação do monitor ter sido aluno aprovado em exame de seleção e revelar qualidade para o magistério, além de não ter sofrido qualquer penalidade disciplinar.

	Art. 142 – A FEMA, de acordo com seus recursos orçamentários, estabelecerá a forma de pagamento ao monitor, que poderá também ser feita através de concessão de bolsa de estudo parcial ou integral.
	Art. 142 – è vedado ao aluno monitor substituir o professor em suas atribuições.

	Parágrafo único: è vedado ao aluno monitor substituir o professor em suas atribuições.
	


Tendo em vista que a matéria a ser apreciada refere-se a assunto de competência interna da instituição e tem por objetivo a adaptação do regimento da Escola à legislação vigente, (artigos 55 e 57 – Lei n° 8.633/93, exclusão da disciplina Estudo de Problemas Brasileiros dos cursos de graduação), visando o seu aperfeiçoamento e atualização, nada impede, s.m.j., sua aprovação.

Por ocasião da rubrica das alterações aprovadas, a Escola deverá enviar a este Conselho três vias das mesmas, inseridas no regimento renumerado a partir do artigo n° 57, devido às exclusões solicitadas: artigos n° 57 e 67.

2. CONCLUSÃO
Aprovam-se as alterações regimentais propostas pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis. A escola deverá enviar a este Conselho, três vias dessas alterações aprovadas para que sejam rubricadas pelo órgão competente deste Colegiado.

São Paulo, 13 de dezembro de 1995.

a) Consª. Frances Guiomar Rava Alves

                      Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DO ENSINO DO TERCEIRO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Frances Guiomar Rava Alves, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Maria Cristina Ferreira de Camargo e Melânia Dalla Torre.

Sala das Sessões, em 17 de janeiro de 1996.

a) Cons. José Mário Pires Azanha

                  Presidente 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino do terceiro Grau, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de janeiro de 1996.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

                      Presidente 
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